NOTA EXPLICATIVA

Impedimento de repasse de recursos da União aos profissionais credenciados da área de enfermagem

A Lei Federal n. 14.434, de 04 de agosto de 2022, instituiu o piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira.

Após a edição da citada lei, foi expedida a Portaria GM/MS n. ___________, que estabeleceu que o pagamento do piso salarial dos profissionais de enfermagem vinculados à saúde pública dos Municípios seria subsidiado com recursos enviados pelo Governo Federal.

Referida Portaria, contudo, não deixou claro se os recursos poderiam ser repassados aos profissionais da enfermagem contratados por edital de chamamento público (credenciamento), o que motivou pedido de maiores esclarecimentos junto ao Ministério da Saúde por parte de alguns Municípios.

Recentemente, o Ministério da Saúde, através da Nota Técnica n. 06/2024, regulamentou a matéria e, diante da natureza contratual do vínculo (prestação de serviços), deixou expressa a impossibilidade de utilização dos recursos da União para complementar o pagamento de profissionais contratados via credenciamento. 

O teor da nota técnica:
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Como se vê, portanto, o Ministério da Saúde concluiu que os profissionais contratados por credenciamento não se submetem aos regimes jurídicos indicados pela Lei Federal n. 14.434/2023 e, desta feita, não é cabível o repasse da verba para o pagamento desses profissionais.

Por tais razões, e em cumprimento às orientações do Governo Federal, por meio do Ministério da Saúde, o Município de Rio Verde encontra-se impossibilitado de continuar a realizar o repasse dos valores aos profissionais de enfermagem contratados por edital de credenciamento.

[bookmark: _GoBack]Reiteramos o compromisso da Secretaria Municipal de Saúde de Rio Verde em manter a transparência dos atos públicos, sempre nos colocando à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.
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NOTA TECNICA N° 6/2024-DEGERTS/SGTES/MS

1 ASSUNTO

1L Trata-se de Oficio n° 473/2023 GAB/SMS (0038122966), oriundo da Secretaria
de Saiide do Municipio de Pirenépolis/GO, por intermédio do qual questiona a possibilidade do
recebimento da assisténcia financeira complementar da Unido para o cumprimento do Piso
Salarial da Enfermagem por profissionais contratados naquela municipalidade como pessoa
fisica, através de credenciamento.

2. ANALISE

21 Tendo em vista a atribuigio conferida & Secretaria de Gestdo do Trabalho ¢ da
Educago na Saide (SGTES), no art. 1.120-1 da Portaria GM/MS n° 1677, de 26 de outubro de
2023, como responsével por promover a operacionalizagdo ¢ monitoramento correspondentes
4s transferéncias de recursos para assisténcia financeira complementar da Unido, este
Departamento de Gestio ¢ Regulagio do Trabalho em Satide (DEGERTS/SGTES), responde
a0 solicitado.
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3 CONCLUSAO

31 Destarte, em andlise aos termos ora expostos, conclui-se de forma clara que os
profissionais cadastrados via credenciamento ndo se submetem 4 qualquer regime juridico
indicado nos arts. 15-A, 15-B ou 15-C da Lei n° 14.434/2023.

32, Assim, considerando que a assisténcia financeira complementar da Unido &
destinada ao cumprimento do piso salarial nos valores definidos na Lei n° 14.434/2023,
entende-se como incabivel o repasse da assisténcia & entes federados para pagamento &
profissionais contratados via credenciamento.

33 Ademais, considerando que o preenchimento dos dados no sistema InvestSUS &
feito pelo gestor local do SUS do ente federativo, no caso em concreto, pelo gestor municipal
de Pirenopolis, para que scja realizado o acerto de contas dos valores repassados para os
profissionais ora em pauta, foroso que o Municipio e Pirenépolis identifique-os, de modo a
possibilitar a realizago dos calculos necessdrios.

34 Ante o exposto, remetemos os autos a0 DEGERTS, para conhecimento e
providéncias.

FABIO MAIA
‘Coordenador-Geral de Politicas Remuneratorias do Trabalho na Saide
CGPRETS/DEGERTS/SGTES/MS
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